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Objetivo 

 

O objetivo da missão de inquérito a Espanha era realizar um encontro com os peticionários 

das petições n.os 0938/2012 e 834/2012 no terreno, bem como estabelecer um diálogo com as 

autoridades nacionais para obter uma visão mais clara sobre diversos aspetos das alegadas 

infrações ao Direito da UE, nomeadamente à Diretiva-Quadro Água (Diretiva 2000/60/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de 

ação comunitária no domínio da política da água) nas bacias hidrográficas do Ebro e do Tejo.  

 

A visita ao delta do Ebro em 8 de fevereiro 

 

Em 8 de fevereiro, a delegação deslocou-se ao «Mirador Mijorn», em Tarragona, para se 

encontrar com os peticionários da Plataforma en Defensa del Ebre (petição n.º 0938/2012) e 

visitar o delta do Ebro.  

 

Após uma breve apresentação introdutória por parte de Carles Martin e Albert Rovira 

(cientistas da IRTA) e de Toni Munne (Agencia Catalana del Aigua) sobre a situação do delta 

e a forma como a regressão afeta espécies naturais como aves, moluscos e salinas, a delegação 

dirigiu-se do Mirador para um local denominado L' Encanyisada, onde decorreu a mesa 

redonda com os peticionários. 

 

No Mirador, os peritos explicaram que a área, amplamente sob proteção ao abrigo da rede 

Natura 2000, fora objeto de um projeto Life+ (Delta Lagoon) da Comissão Europeia para a 

reabilitação e a gestão do habitat em duas lagoas costeiras do delta do Ebro: L’Alfacada e La 

Tancada, projeto realizado entre 2010 e final de 2014 e ao qual foram atribuídos fundos 

comunitários no valor de 1,5 milhões de euros para preservar ecossistemas ricos em 

biodiversidade que se encontram atualmente em risco, sobretudo se for aplicado o segundo 

ciclo do PGBH do Ebro. 

 

A visita ao projeto-piloto sobre medidas de mitigação e adaptação para combater as alterações 

climáticas no delta do Ebro não se chegou a realizar devido a limitações de tempo.  

 

Matilde Font, a peticionária da Plataforma en Defensa de l’Ebre (PDE), explicou que a 

petição n.º 0938/2012 foi apresentada ao Parlamento Europeu em julho de 2012 porque, nessa 

altura, o Governo espanhol publicou o projeto do primeiro Plano de Gestão da Bacia 

Hidrográfica do Ebro (PGBH) para 2010-2015. Este plano deveria ter sido aprovado em 2009 

e foi substituído pelo segundo ciclo de planeamento para 2015-2021. A petição foi debatida 

por três vezes no Parlamento Europeu e continua em aberto.   

 

No entender da peticionária, as alegações incluídas na petição continuam a ser válidas para o 

segundo ciclo com o «novo» plano. O novo Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica (PGBH) 

do Ebro, apresentado pelo Governo em janeiro de 2016, não demonstra quaisquer alterações 

substanciais em relação ao plano anterior, sobretudo no que diz respeito aos impactos do 

plano no delta do Ebro.   

A peticionária afirmou que o Relatório sobre a aplicação da Diretiva-Quadro Água nos Planos 

de Gestão de Bacia Hidrográfica, publicado em março de 2015 pela Comissão Europeia (CE) 

relativamente aos Planos de Gestão Hidrológica do Estado espanhol, incluindo o PGBH do 

Ebro, apresentava um número considerável de recomendações que não foram tidas em conta 
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pelo Governo espanhol neste segundo ciclo. Assim sendo, o novo plano não assegura os 

objetivos definidos pela CE nem o bom estado ecológico das massas de água exigido pela 

Diretiva-Quadro Água (DQA). 

 

Para David Howell, da SEO Bird Life, o delta do Ebro é um ambiente natural de importância 

estratégica para os fluxos migratórios de aves entre África e a Europa. A maior parte da 

superfície do delta é constituída por um Parque Natural protegido pelas Diretivas «Habitats» e 

«Aves», uma área RAMSAR e uma Reserva da Biosfera da UNESCO. O novo PGBH do 

Ebro para 2015-2021 não assegura a preservação das espécies naturais do delta do Ebro. Na 

sua opinião, este segundo ciclo (2015-2021) não melhorou a situação.  

 

Para Susanna Abella, da PDE, o PGBH recentemente aprovado foi concebido com base em 

critérios de atribuição de direitos de utilização da água, que não estão em conformidade com 

as normas ambientais da DQA. Aproximadamente 85 % do orçamento atribuído à aplicação 

do plano diz respeito a medidas e projetos associados à satisfação da procura de água, que se 

prendem principalmente com a construção de grandes obras hidráulicas, barragens e canais de 

irrigação. A maioria destas medidas conduziria à deterioração das massas de água. O PGBH 

do Ebro prevê um enorme aumento no consumo de água e, consequentemente, uma redução 

do caudal do rio. A área atualmente irrigada na bacia (965 000 hectares) aumentará, atingindo 

uma área total de 1 410 000 ha (um aumento de 46 %). De facto, o PGBH do Ebro inclui 56 

novas obras de regulação (barragens e projetos similares), que permitem o armazenamento de 

mais de 2 000 hm3/ano, além da atual capacidade total de 7 580 hm3. 

 

Segundo Carles Ibañez, da IRTA, calcula-se que o caudal natural médio do Ebro seja de 

aproximadamente 13 900 hm3/ano. Estima-se que os pedidos de utilização de água associados 

ao eventual desenvolvimento de 1 410 000 hectares de terras de cultivo irrigadas na bacia 

ascendam a 10 700 hm3/ano (aproximadamente 77 % do caudal natural médio do Ebro). O 

desenvolvimento destes novos projetos de irrigação aumentaria a pressão sobre os recursos 

hídricos, afetando zonas húmidas protegidas e, sobretudo, o delta do Ebro, a foz do rio e os 

ecossistemas marinhos do Ebro. 

 

De acordo com Carles Ibañez, o novo PGBH do Ebro define caudais ambientais de 

3 010 hm3/ano (o que representa 21 % do caudal natural estimado) para salvaguardar o delta 

do Ebro. No entanto, os peticionários e peritos consideram esta medida manifestamente 

insuficiente. O valor para este regime de caudal ecológico para o último troço do rio, 

estabelecido pelas autoridades, é o caudal que resta depois de se satisfazerem todos os 

pedidos presentes e futuros relativos ao Ebro. O novo PGBH não apresenta quaisquer provas 

de que o regime de caudal ecológico proposto não deterioraria os ecossistemas aquáticos do 

delta do Ebro. Deve aplicar-se o princípio da precaução para estabelecer um regime de caudal 

que assegure a preservação desta área natural estratégica do Mediterrâneo. O troço final do 

rio, o baixo Ebro, é um estuário que requer um regime de caudal ecológico adequado. Este 

facto não está previsto nos cálculos do novo PGBH. Por exemplo, o regime de caudal para 

este troço do rio deveria ter em consideração os riscos relacionados com as tendências de 

intrusão salina nas águas subterrâneas. Uma intrusão salina a longo prazo alteraria a 

adequação do habitat para espécies autóctones com baixa tolerância à salinidade e aumentaria 

a frequência e a intensidade da proliferação de algas. Os efeitos negativos nas massas de água 

do Ebro seriam graves. Além disso, a dinâmica do caudal do rio Ebro tem um impacto 

significativo nos ecossistemas marinhos próximos da linha costeira. Por conseguinte, o 

regime de caudal ambiental deveria ter em conta o contributo das águas continentais para a 
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produtividade destes ecossistemas marinhos. Além disso, o regime de caudal atual não 

estabelece um regime de volume de cheia adequado, considerado fundamental para permitir a 

mobilização dos sedimentos retidos pelas atuais barragens a montante. 

 

Carles Ibañez explicou que a avaliação do estado ecológico das massas de água é um 

elemento crucial da Diretiva-Quadro Água, que permite a elaboração de um diagnóstico 

específico e o estabelecimento de objetivos específicos por parte das autoridades para atingir 

um bom estado ambiental. Os peticionários afirmaram que o PGBH do Ebro apresenta 

deficiências no que diz respeito à avaliação do estado das massas de água. Não foram 

definidas condições de referência em várias partes da bacia hidrográfica e o plano não inclui 

um método adequado para avaliar o estado ecológico do delta do Ebro, a fim de cumprir as 

normas de qualidade exigidas pela UE. Sem uma definição clara do estado ecológico atual das 

massas de água, não será possível avaliar o impacto das medidas previstas. Na opinião do 

peticionário, a informação divulgada pelas autoridades do rio Ebro e pelos ministérios 

espanhóis competentes dá uma imagem errónea do estado ecológico atual da bacia do Ebro. 

Com efeito, estas autoridades defendem que aproximadamente 70 % das massas de água da 

bacia estão em bom estado ecológico, estabelecendo objetivos ecológicos de 75 %. Esta 

análise sobrestima amplamente a situação, dado que 35 % das massas de água nem sequer 

estão contempladas na avaliação. Para o peticionário, 42 % seria um valor mais preciso no 

que diz respeito a massas de água em bom estado ecológico. Por último, os controlos 

complementares para as áreas Natura 2000 não se encontram incluídos no PGBH. Do ponto 

de vista ambiental, o delta do Ebro é importante devido à sua enorme diversidade de habitats 

e vida selvagem numa área relativamente pequena (330 km2) e também ao seu papel 

estratégico para migrações norte-sul de aves. Destaca-se pela sua fauna ornitológica e flora 

halófila. Muitos dos habitats e das espécies do delta são raros na Europa e na área do 

Mediterrâneo, daí a importância da sua conservação para a manutenção da biodiversidade. A 

maioria destes habitats e destas espécies é extremamente dependente da água e dos 

sedimentos que o Ebro fornece ao delta. 

 

Carles Ibañez concluiu, dizendo que o PGBH não avalia os impactos em áreas de grande valor 

ambiental ou nas espécies que nelas habitam: os impactos causados por um aumento de 

445 000 hectares de terra irrigada a montante (com a consequente poluição de fertilizantes e 

outros produtos químicos) e pela diminuição da quantidade de sedimentos que chegam ao 

delta por ficarem retidos nas barragens a montante. Atualmente, poucos sedimentos chegam 

ao delta. Desde a construção de enormes reservatórios e a expansão de terrenos irrigados na 

década de sessenta, o delta perdeu uma quantidade significativa de terra (devido a subsidência 

e regressão), sobretudo em áreas costeiras abrangidas pela rede Natura 2000, com a 

consequente perda de habitats e de espécies animais. Hoje em dia, o ritmo de regressão é de 

10 metros por ano. A redução do caudal do rio, do fornecimento de nutrientes e dos 

sedimentos reduziria a produtividade biológica do mar do Ebro e das áreas costeiras vizinhas. 

A diminuição de entrada de água doce resultaria em alterações nas comunidades vegetais do 

delta e nos regimes de cheia, fatores dos quais as aves dependem para sobreviver. A falta de 

sedimentos, aliada ao aumento do nível do mar, conduzirá à perda de importantes pontos de 

nidificação. 

 

Para Joan Balague e Ramon Carles, pescadores, a influência do Ebro na pesca foi claramente 

constatada, por exemplo nas capturas de anchovas na área de Tarragona: cada metro cúbico 

por segundo de água que o Ebro envia para o mar equivale a 200 kg de anchovas nas capturas 

do ano seguinte. É óbvio que manter os grandes rios mediterrânicos em bom estado é 



 

CR\1100929PT.doc 5/14 PE578.676v02-00 

 PT 

essencial para fornecer nutrientes ao mar e crucial para a cadeia alimentar do Mediterrâneo. A 

água doce do rio «fertiliza» o mar nesta área através dos nutrientes que fornece e cria uma 

interface de água salgada/água doce extremamente produtiva. O fitoplâncton constitui a base 

da cadeia trófica dos ecossistemas aquáticos. Diversos estudos demonstram uma relação clara 

entre as capturas de peixe e de outros mariscos/moluscos (sardinhas, anchovas, lagostas, 

camarões e crustáceos) e o caudal do rio Ebro. O caudal proposto no PGBH, além de 

representar uma redução drástica, ignora também os ciclos de caudal naturais. 

 

No ano de 2011/2012, verificou-se o caudal mais baixo do Ebro: 4 000 hm3/ano. A produção 

de mexilhões diminuiu para 2 500 toneladas/ano e a qualidade média diminuiu para 180 g/kg. 

No ano seguinte, 2013/2014 (início do ciclo húmido), o caudal ultrapassou os 16 000 hm3/ano 

e a produção de mexilhões aumentou para mais de 4 000 toneladas/ano, com uma qualidade 

de 240 g. 

Resumindo, a água dos rios não é desperdiçada no mar. Gera produtividade nos ecossistemas 

marinhos de forma natural. 

 

Para Jordi Prat, produtor de arroz, os campos de arroz do delta do Ebro são as únicas culturas 

possíveis na maior parte do delta. Devido à salinidade natural do solo causada pela água 

marinha, é necessário inundar os campos com água doce para manter a salinidade sob 

controlo. Os campos são inundados e o arroz é plantado na primavera. As colheitas têm lugar 

seis meses mais tarde.  

Os campos de arroz são revolvidos e inundados após a colheita, o que os torna um refúgio 

estratégico para as aves. Os campos de arroz servem de abrigo a uma ampla variedade de 

aves, sobretudo para alimentação. Por conseguinte, esta cultura é essencial para preservar a 

importância ornitológica desta área. 

Os campos de arroz também funcionam como um ecossistema aquático com uma vasta 

diversidade biológica.  

O delta tem uma rede de irrigação. Distribui água (proveniente do rio Ebro) à volta do delta e 

transporta uma pequena quantidade de sedimentos para a superfície do delta. É a única forma 

de estes sedimentos poderem chegar aos campos do delta e reduzir os efeitos de subsidência e 

regressão. As reduções do caudal do rio e a construção de novos reservatórios reduzirão, 

drasticamente, a quantidade de água que chega à superfície do delta e, portanto, a sua 

salinidade aumentará. Se os sedimentos não chegarem ao delta, a sua submersão natural 

acelerará. 

  

Após a mesa redonda, os deputados ao Parlamento Europeu Tatjana Ždanoka, Bodil Valero, 

Kostadinka Kuneva, Rosa Estaràs Ferragut, Javi Lopez, Ernest Urtasun e Pál Csáky tomaram 

a palavra para uma sessão de perguntas e respostas. 

 

Madrid — 9 de fevereiro — Reunião com as autoridades do Ministerio de Agricultura, 

Alimentación y Medio Ambiente, Confederacion hydrografica del Tajo; Confederacion 

hydrografica del Ebro e DGA (Direção-Geral da Água)  

 

 

Pál Csáky, chefe da delegação, agradeceu e exprimiu o espírito construtivo da visita e o seu 

desejo de melhor compreender as questões relacionadas com a gestão da água em Espanha, 

relembrando que as duas petições sobre o Tejo e o Ebro foram apresentadas à Comissão das 

Petições. Também explicou que o resultado destes debates e das visitas do dia anterior (ao 

delta do Ebro) e do dia seguinte (à bacia hidrográfica do Tejo) ajudarão a delegação a 
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apresentar as recomendações adequadas.  

 

Liana Ardiles, Diretora-Geral da Água, fez uma breve apresentação sobre o planeamento 

hidrológico em Espanha, realçando os seguintes aspetos gerais: 

- O primeiro ciclo do planeamento foi em grande medida substituído pelo segundo ciclo; os 

planos incluem um número significativo de melhorias. O segundo plano foi aprovado pelo 

Governo espanhol em janeiro de 2016. Este realça as melhorias do segundo ciclo: adaptaram 

os planos aos requisitos da DQA e incorporaram todas as recomendações da Comissão 

Europeia. Explicou que o ciclo de planeamento está em melhoria contínua. 

- Realçou as especificidades da gestão da água em Espanha, um país afetado por eventos 

extremos de seca e inundações, e como a água em Espanha afeta o desenvolvimento 

económico, sendo um elemento determinante no clima mediterrânico. Do seu ponto de vista, 

este equilíbrio entre atenção às necessidades e aos objetivos ambientais não se encontra 

noutros planos da UE por não haver um problema de escassez e irregularidade de água como 

o que existe em Espanha. 

- Explicou como, durante os últimos anos, as autoridades criaram o processo dos planos do 

primeiro e do segundo ciclos com uma elevada participação de utilizadores, com mais de 18 

meses de informação disponibilizada ao público e com a presença de todas as partes 

interessadas. Todos os planos relativos à água, incluindo para o Ebro e para o Tejo, obtiveram 

80 % de apoio, com representação de todas as regiões e de todos os utilizadores. Todos os 

utilizadores votaram a favor dos planos. 

- Reconheceu ter havido problemas judiciais e litígios em tribunais, mas esclareceu que, dos 

40 processos judiciais instaurados ao plano do primeiro ciclo, 20 foram resolvidos a favor da 

Administração Nacional (e, nomeadamente, citou o recente acórdão do Supremo Tribunal 

sobre o primeiro ciclo do Ebro, que apoia o Plano da Administração e, em particular, o 

estabelecimento de caudais ambientais). 

 

Victor Arqued, Diretor-Geral Adjunto do Planeamento e da Utilização Sustentável da Água, 

tomou a palavra e referiu o seguinte: 

- Os planos hidrológicos foram elaborados em Espanha antes da DQA e tinham objetivos 

diferentes. Foram concebidos para responder às necessidades socioeconómicas e distribuir a 

água (devido às grandes desigualdades existentes em Espanha em matéria de recursos 

hídricos). A DQA modificou a abordagem da gestão da água em Espanha e, após a respetiva 

publicação, as autoridades decidiram combinar ambas as abordagens (a procura de água e a 

proteção ambiental). 

- Os planos do primeiro ciclo tiveram de superar obstáculos significativos na preparação e no 

processo devido às dificuldades associadas à distribuição da água (um recurso escasso em 

Espanha). Os planos do segundo ciclo tentaram corrigir os problemas identificados no 

primeiro ciclo. As autoridades trabalharam em conjunto com a UE com este objetivo e estes 

planos estão claramente em conformidade com os requisitos da UE. Trata-se de um processo 

de melhoria contínua e muitas das recomendações conduzirão também a melhorias no terceiro 

ciclo. 

- Aspetos específicos de melhoria do segundo ciclo (aprovados em tempo oportuno): 

 Aproximadamente 3 000 massas de água (em 4 000) têm caudais ambientais 

estabelecidos. 

 Melhor caracterização das massas de água, sobretudo no delta do Ebro. 

 Consideração dos requisitos da rede Natura 2000, nomeadamente no Tejo e no Ebro. 

 Grande progresso na definição de caudais ambientais e melhoria dos programas de 

acompanhamento. 
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 Redução do número de massas de água em estado desconhecido e novas regras já em 

vigor para a avaliação do estado das massas de água. 

 

Raimundo Lafuente, Presidente da Confederação Hidrográfica do Ebro, tomou a palavra e 

expôs os seguintes aspetos: 

- A bacia do Ebro é a maior da península. 

- O Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica do Ebro foi estabelecido em conformidade com os 

regulamentos espanhóis e da UE (tais como a Diretiva «Habitats» e a Diretiva «Avaliação 

Ambiental Estratégica»). 

- Este plano foi preparado após um processo exaustivo de consulta pública, a fim de integrar 

todas as sensibilidades num quadro de cumprimento da legislação atual. Procedeu-se a 

melhorias em matéria de amortização de custos, avaliação das massas de água e controlo do 

caudal ambiental. 

- O planeamento e a gestão da água na bacia do Ebro aplicaram os princípios de gestão 

integrada da água na área da região hidrográfica, fomentando o espírito de cooperação entre 

as partes interessadas. 

- Realçou que foram envidados esforços significativos relativamente ao estudo e à 

investigação dos caudais ecológicos do delta do Ebro. O caudal ecológico na foz do Ebro, 

conforme definido no Plano Hidrológico, é proporcionalmente muito superior aos caudais 

ecológicos dos rios na bacia do Ebro, aos estabelecidos na foz de outros rios de Espanha e aos 

de rios em regiões semiáridas do mundo. Este facto evidencia os esforços feitos na bacia do 

Ebro em prol do ambiente. 

- O caudal ecológico adotado está em conformidade com os regulamentos espanhóis sobre a 

metodologia de cálculo. A avaliação dos efeitos destes caudais permite concluir que os 

caudais ecológicos são viáveis e que o maior problema do delta do Ebro no futuro está 

associado ao aumento do nível do mar devido às alterações climáticas 

. - Afirmou que a qualidade técnica do trabalho do Plano Hidrológico para a determinação dos 

caudais ecológicos no delta do Ebro foi aprovada pelo acórdão do Supremo Tribunal de 

Espanha (STS 5035/2015 de 20 de novembro) 

 

Miguel Antolin, Presidente da Confederação Hidrográfica do Tejo, tomou a palavra e expôs 

os seguintes aspetos: 

- O Tejo é o rio mais extenso da península: a bacia tem uma entrada de água menor e bastante 

irregular. A bacia tem a maior capacidade reguladora (11 500 hm3) e mais de 20 % da 

população urbana de Espanha. A utilização da água é de 58,9 % para utilização agrícola e de 

26,5 % para utilização urbana. 

- Relativamente ao estado das massas de água, referiu que 58,2 % das massas já se encontram 

em bom estado. Verificaram-se melhorias no seu estado ecológico e químico. O segundo ciclo 

do Plano do Tejo fez progressos no cumprimento de objetivos ambientais, sobretudo na 

qualidade da água e na incorporação das áreas naturais protegidas. 

- Relativamente aos caudais ambientais no Tejo, os planos existentes estabeleceram pela 

primeira vez um caudal mínimo de 10 m3/s. Na prática, o caudal de circulação é mais 

elevado.  

- Explicou um programa de medidas com um investimento previsto de 2 583 mil milhões: 

58 % do investimento destina-se a reduzir a poluição das águas e 21 % a reduzir a pressão 

para a extração da água. 

- Afirmou que as autoridades envidaram esforços significativos nesta legislatura para aprovar 

o primeiro ciclo de revisão e os planos do segundo ciclo, destacando que os planos são 

submetidos a um processo de melhoria contínua.  



 

PE578.676v02-00 8/14 CR\1100929PT.doc 

PT 

 

Manuel Menendez, consultor ambiental e perito em avaliação ambiental estratégica, da 

Direção-Geral de Qualidade e Avaliação Ambiental e Meio Ambiente, tomou a palavra. 

Explicou o processo de avaliação ambiental estratégica que se seguiu aos planos hidrológicos. 

Explicou ainda que os planos hidrológicos têm o objetivo de melhorar o ambiente; referiu que 

o órgão ambiental atuou na qualidade de supervisor para assegurar que os objetivos da DQA 

eram cumpridos. Este processo fomentou melhorias significativas nos planos do segundo 

ciclo. Neste contexto, realçou que as restrições ambientais para novas infraestruturas estão em 

conformidade com as diretivas europeias e que existe consistência entre as medidas dos 

planos hidrológicos e as ações de outras diretivas europeias. 

 

Pál Csáky tomou a palavra e deu início à sessão de perguntas: 

 

Julia Pitera fez referência às declarações dos peticionários, que argumentam que os novos 

planos hidrológicos podem arruinar um investimento europeu no montante de 2 milhões de 

euros para a proteção dos habitats no delta do Ebro (programa LIFE). Pediu informações mais 

precisas a este respeito, nomeadamente sobre a duração do período de investimento e o total 

dos gastos da UE. Julia Pitera também questionou se houve estudos sobre o impacto dos 

planos hidrológicos no investimento no ecossistema. Em relação às recomendações da CE 

para o segundo ciclo, perguntou se as autoridades envidaram todos os esforços possíveis para 

avaliar as massas de água, uma vez que os peticionários argumentavam que os dados atuais se 

baseiam na avaliação de apenas 65 % das massas de água. 

 

Bodil Valero afirmou compreender os problemas da gestão da água em Espanha, mas que as 

soluções do passado não servem para responder aos desafios do presente e do futuro. 

Considera que Espanha não está a trabalhar de acordo com as orientações da DQA, incluindo 

no que diz respeito ao problema da distribuição da água nos planos hidrológicos. Explicou 

que, por exemplo, no Canal Segarra-Garrigas se deveria ter procurado outras soluções para 

responder à procura de água dos utilizadores, como utilizar água de instalações de 

dessalinização ou reduzir a água para fins turísticos. 

 

Tatjana Zdanoka intervém para referir que a delegação não veio para avaliar o trabalho de 

Espanha, mas sim para se centrar nas petições recebidas pela Comissão relativas a regiões 

específicas. Sabe que houve uma manifestação no delta do Ebro. Como os manifestantes 

afirmavam que não havia uma distribuição equitativa da água, perguntou quais eram as 

prioridades aplicadas na distribuição da água. Sugeriu uma melhor comunicação com a 

Catalunha e ouvir as suas reivindicações. 

 

Kostandinka Kuneva referiu que o novo plano irrigará 500 000 ha e perguntou como iriam 

resolver o problema dos sedimentos retidos nas barragens e que medidas seriam tomadas para 

as regiões afetadas que se encontram ao abrigo da rede Natura 2000. 

 

Rosa Estaràs explicou que as petições foram efetuadas antes da aprovação do primeiro plano. 

Houve uma apresentação do plano que permitiu um escrutínio público durante 18 meses e que 

assegura uma ampla participação pública: 84 % dos representantes da zona com 

condicionantes naturais concordaram com a proposta do segundo ciclo do Plano do Ebro. 

Explicou que existem 17 regiões autónomas em Espanha e que pode haver conflito de 

interesses entre elas ou com o Estado. Agradeceu os esforços feitos pelo Governo de Espanha 

para aprovar os planos do primeiro ciclo após um atraso de 3 anos e realizar o segundo ciclo 
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atempadamente. Por outro lado, considera importante saber que apenas 5 % da massa de água 

do Ebro não foi avaliada. Agradeceu as explicações recebidas e pediu para prosseguirem nesta 

via, em que os argumentos técnicos prevalecem sobre os políticos no que diz respeito à 

adequação dos planos e à respetiva adequação relativamente à DQA.  

 

Sergio Gutiérrez explicou que a Comissão se encontra atualmente em Espanha porque a CE 

considerou que os argumentos dos peticionários apontavam para uma possível infração da 

DQA e de outras diretivas ambientais da UE. Tem consciência da dificuldade do planeamento 

da água em Espanha. Salientou que a Administração deve ter em consideração os 20 % de 

discordâncias com os planos. Refere o facto de o governo regional de Castilla La Mancha, em 

conjunto com os presidentes dos municípios afetados e as organizações agrícolas, terem 

expressado a vontade unânime de interpor recurso contra o novo plano da bacia do Tejo. 

Considera que Espanha necessita de uma política equilibrada em matéria de água. Referiu que 

existem decisões técnicas, mas também políticas. Neste contexto, indicou que a Plataforma de 

Defesa dos Rios Tejo e Alberche deu provimento aos seguintes pedidos relativamente ao 

segundo ciclo do Plano Tejo: é excessivo transferir a quantidade de 400 hm3, 15 % da reserva 

em barragem; Talavera necessita de 20 m3/s, em comparação com os atuais 10 m3/s, e a 

purificação das águas do rio Jarama deve melhorar. Concluiu, dizendo que existem aspetos 

positivos no segundo ciclo do plano da bacia, mas que acredita ser necessário um maior 

equilíbrio. 

 

Eleonora Evi pediu informações sobre o delta. Referiu que a UE não cumprirá os objetivos de 

biodiversidade de 2020 e perguntou se as autoridades estão a fazer tudo o que é necessário 

para proteger a biodiversidade e a rede Natura 2000. Por outro lado, em relação ao Registo da 

Água, perguntou se a Administração está a tentar aplicar medidas para uma discriminação 

positiva a favor dos que extraem menos água e desencorajamento daqueles que mais extraem. 

 

Pál Csáky agradeceu as respostas e explicações e considerou que o debate tinha sido muito 

útil para ambos os lados da mesa. Agradeceu a todos as novas informações fornecidas; 

reconheceu a complexidade da gestão da água em Espanha e os esforços feitos pela 

Administração para melhorar o planeamento da água. Indicou que as autoridades estão 

determinadas nesta matéria e concluiu, recomendando temperança e energia para o futuro. 

 

A visita à bacia do Tejo - Talavera de la Reina em 10 de fevereiro 

 

Em 10 de fevereiro, a delegação visitou os locais em Talavera com os peticionários (petição 

n.º 0834/2012). A delegação deslocou-se à Universidade de Talavera, onde teve lugar a mesa 

redonda com peticionários e cientistas. 

 

 • Miguel Angel Sanchez (peticionário, Plataforma Tajo Talavera) explicou que, no que 

diz respeito ao segundo ciclo do Plano Hidrológico do Tejo, não foram incorporadas muitas 

recomendações da CE para melhorar o plano do primeiro ciclo (métodos de avaliação, 

justificação adequada de exceções ao cumprimento dos objetivos ambientais, consideração 

dos caudais ambientais, objetivos para áreas ambientais protegidas, amortização de custos). O 

segundo ciclo do Tejo é basicamente uma cópia do primeiro, com poucas variações, dado que, 

devido ao enorme atraso na adoção do primeiro plano (2014 em vez de 2009), os dois planos 

praticamente se sobrepuseram no tempo e não foram efetuadas melhorias no novo plano de 

2016. Por exemplo, no que diz respeito aos caudais ecológicos, o plano do segundo ciclo 

refere literalmente o conteúdo do anterior. O Plano Hidrológico do Tejo de 2016, aprovado 
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em janeiro, subordina o cumprimento dos objetivos ambientais à procura de água interna e 

externa da bacia do Tejo. Também relembrou que as queixas quanto ao chamado memorando 

ainda não receberam resposta. 

 

• O Dr. Domingo Baeza (Universidade Autónoma de Madrid) avaliou o estado das 

massas de água na bacia hidrográfica do Tejo entre Bolarque e Talavera de la Reina (o 

principal objeto da petição) e classificou-as como estando num mau estado ecológico. O 

Ministério deveria ter estabelecido medidas para melhorar esta situação. Tal não foi feito e, 

portanto, as autoridades não cumpriram as obrigações da DQA. Além disso, no que diz 

respeito aos caudais ambientais, um requisito jurídico na legislação espanhola e medida 

essencial para melhorar o estado das massas de água no Tejo, o novo plano (2015-2021) 

aprovado em janeiro de 2016, reproduz os caudais mínimos propostos incluídos no plano 

anterior (2009-2015). O conceito de caudais mínimos (constantes durante todo o ano) não tem 

qualquer base científica ou legal e não é adequado para cumprir o objetivo de estabelecer o 

bom estado ecológico do rio. Um caudal mínimo estável, sem variações ao longo do ano, não 

é adequado do ponto de vista científico. É necessário um regime de caudal ambiental que 

reproduza a variabilidade natural do caudal do rio e permita a recuperação das funções 

biológicas e ambientais dos caudais de água: migração de peixes, recuperação de vegetação 

ribeirinha, inundação periódica das margens do rio. Isto exige um caudal mínimo durante os 

meses de verão mais secos e quentes, mas caudais mais abundantes durante o resto do ano, 

simulando a hidrografia natural e variável do rio. O plano de gestão do rio Tejo não propõe 

um regime de caudal ambiental. O facto de os caudais médios em Talavera excederem por 

vezes os 20 m3/s não é uma medida aceitável, pois representa caudais médios e não 

contempla a variabilidade de caudais necessária durante o ano para satisfazer os requisitos 

biológicos e ambientais para um ecossistema fluvial adequado. 

 

• O Dr. José María Bodoque del Pozo (Grupo de Investigação do Tejo, Universidade de 

Castilla‐ La Mancha) explicou que o rio Tejo não é um rio funcional de um ponto de vista 

hidromorfológico, o que significa que o caudal de água se mantém praticamente constante 

durante os 365 dias do ano. Isto tem implicações importantes do ponto de vista ambiental. A 

ausência de inundações causou uma perturbação significativa nos habitats do rio e a antiga 

mata ripária foi substituída por culturas. Consequentemente, o ecossistema fluvial sofreu uma 

grande degradação ao reduzir, de forma significativa, a contribuição de matéria orgânica para 

o leito fluvial, que continua a ser a principal fonte de energia da cadeia alimentar. A ausência 

de função hidromorfológica do rio impossibilita a obtenção de um bom estado ambiental, em 

conformidade com o disposto na Diretiva-Quadro Água. 

 

• David Howell (responsável pela política ambiental da SEO) e Nicolás 

López‐ Jiménez, (responsável pela unidade de conservação ‐  espécies ameaçadas, 

SEO/BirdLife) explicaram que a gestão atual da água na bacia do rio Tejo, sobretudo no eixo 

central afetado pelas transferências de água do Tejo-Segura, está a provocar danos 

consideráveis nos ecossistemas, já que a maioria das espécies de peixe desapareceu. Também 

várias espécies de aves que vivem nas zonas ZEPA deixaram de nidificar na área, pois não 

foram capazes de se adaptar às alterações artificiais (regulação do caudal de água). As áreas 

de nidificação secaram e os habitats sofreram uma grave fragmentação. As áreas da rede 

Natura 2000 sofreram uma transformação significativa. O Plano de Gestão da Bacia 

Hidrográfica do Tejo não teve em consideração a manutenção de um regime de caudal de 

água ecológico que permitisse a existência dessas espécies, nem medidas para restaurar as 

margens e as áreas mais afetadas. Os novos planos de gestão constituem uma ameaça para os 
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habitats e para as espécies protegidas. As atuais regulações de caudal têm um impacto 

negativo nas zonas Natura 2000. Este impacto é causado pela regulação do rio Tejo e pelas 

transferências de água constantes, sendo visível nas áreas «Carrizales e Sotos de Aranjuez» da 

rede Natura 2000. 

 

• Nuria Hernández‐ Mora (Fundación Nueva Cultura del Agua / Universidad de 

Sevilla) explicou que a transferência Tejo‐ Segura tem sido uma prioridade política para 

diferentes governos nacionais, o que dificultou a resolução racional dos desafios de 

distribuição de água na bacia do rio Segura. No entanto, é agora claro que, para cumprir a 

legislação da UE, sobretudo as diretivas da rede Natura 2000 e a Diretiva-Quadro Água, a 

transferência não pode continuar desta forma, dadas as previsões atuais do cenário das 

alterações climáticas. Entre a década de oitenta e a atualidade já se verificou uma redução de 

48 % nos recursos hídricos disponíveis nas nascentes do Tejo. O projeto de transferência foi 

concebido utilizando estimativas que já não se aplicam. Prevê-se que os recursos hídricos 

disponíveis nas nascentes do Tejo continuem a diminuir. Além disso, as condições ambientais 

a jusante da transferência no Tejo, em particular nos locais Natura 2000, são deploráveis 

devido à ausência de caudais ambientais no rio Tejo. Não existe água suficiente para 

prosseguir com a transferência. Mais de 80 % dos recursos hídricos na bacia do rio Segura são 

utilizados para irrigação. Por isso, existe claramente água suficiente na bacia do Segura para 

cobrir as necessidades de fornecimento de água doméstica. Existe também uma total falta de 

controlo sobre a utilização da água subterrânea na bacia. É preciso cobrar o custo total das 

águas transferidas e não as taxas atuais altamente subsidiadas. Hoje em dia, o custo dos 

irrigadores das águas transferidas do rio Segura é de 0,09 EUR/m3, inferior em 40 % aos 

custos reais em relação ao momento em que a transferência começou em 1981 e inferior em 

50 % ao preço pago por essa água em mercados de água interbacias durante a seca de 

2005‐ 2008. 

 

Após as apresentações por parte de cientistas, membros de diferentes organizações de 

cidadãos ribeirinhos do Tejo e associações municipais apresentaram os impactos 

socioeconómicos, culturais, ambientais e paisagísticos da transferência Tejo-Segura para os 

respetivos municípios e povoações. O Presidente da Associação dos Municípios Ribeirinhos 

de Entrepeñas e Buendía referiu os prejuízos resultantes de perdas de receitas turísticas, perda 

de possibilidades de desenvolvimento económico e diminuição da população em resultado 

dos níveis de reserva continuamente baixos (atualmente 13 % de reserva) desde que a 

transferência Tejo-Segura ficou operacional. Representantes das associações de cidadãos: a 

Associação Aranjuez em Defesa do Tejo, a Plataforma em Defesa do Tejo de Toledo, a 

Associação Amigos de Carpio del Tajo, e a Plataforma em Defesa do Tejo de Talavera 

também intervieram para apresentar a atual exigência social de recuperação do bom estado do 

rio. Aranjuez e Toledo são também cidades declaradas património mundial da UNESCO e o 

rio Tejo faz parte do valor patrimonial dessas cidades. 

 

A visita terminou com uma demonstração de canoístas (clube Talavera-Talak e Clube 

Desportivo de Aranjuez) que revelou a profundidade do rio em frente a Talavera de la Reina, 

que lhes permite caminhar ao lado dos seus caiaques, uma vez que a água, com apenas 20 cm 

de altura, lhes chega aos joelhos. 

 

Observações gerais  

 

Durante a visita, a delegação observou que é necessário um diálogo mais construtivo e sério 
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entre os peticionários e as autoridades públicas competentes. No geral, as autoridades 

afirmaram que os planos de gestão da água dos rios Ebro e Tejo estavam em conformidade 

com a Diretiva-Quadro Água, ao passo que os peticionários alegaram o contrário. Além disso, 

estes últimos apontaram possíveis incumprimentos das Diretivas «Habitats» e «Aves», uma 

vez que a escassez e o estado da água em ambos os rios afetam diferentes locais Natura 2000. 

Por outro lado, as autoridades argumentam que os planos cumprem formalmente as 

disposições de participação do público, enquanto os peticionários alegam que estas foram 

meramente superficiais.  

 

Em segundo lugar, a visita aumentou a sensibilização para a escassez de água no leste de 

Espanha devido a alterações climáticas, utilização de pressão urbana e irrigação intensiva, 

bem como atividades turísticas. Foram apresentadas duas soluções principais para resolver 

esta escassez de água: transferência de água e dessalinização. No entanto, os deputados foram 

informados da existência de tecnologia de dessalinização subsidiada por fundos da UE. A 

futura procura de água deve ser revista de forma a não gerar um problema de escassez, que 

também poderia colocar em perigo as atuais culturas de irrigação.  

 

Em terceiro lugar, os peritos apresentaram provas de como a regressão afeta espécies naturais 

como aves, moluscos e salinas, e sugeriram possíveis medidas para mitigar os efeitos das 

alterações climáticas no delta do Ebro. A maior parte da superfície do delta é constituída por 

um Parque Natural protegido pelas Diretivas «Habitats» e «Aves», uma área RAMSAR e uma 

Reserva da Biosfera da UNESCO. As diferentes partes interessadas, como produtores de 

arroz, pescadores, ornitólogos e ambientalistas, apontaram os seguintes problemas no delta: 

regressão, subsidência, erosão e salinização.  

Um dos principais problemas, alvo das queixas dos peticionários, é a falta de caudal fluvial 

ecológico. A má qualidade da água num rio que mantém o mesmo nível durante os 12 meses 

do ano tem um efeito negativo nos habitats e nas espécies. A delegação notou que, no caso do 

rio Tejo, a situação real no local, as condições ambientais a jusante da transferência e, em 

particular, as áreas Natura 2000 divergiam da situação descrita nas reuniões anteriores devido 

à falta de caudais ambientais. Houve queixas prévias à Comissão relativas a alegadas 

infrações às Diretivas «Aves» e «Habitats» nas áreas Natura 2000 situadas na bacia do Tejo. 

Parece haver uma confusão entre os conceitos de caudal mínimo, caudal legal e caudal 

ecológico (sendo o último o conceito exigido pela DQA). As ONG pediram repetidamente um 

estudo aprofundado independente relativamente ao cálculo dos caudais ecológicos. 

 

A DQA pretende preservar o bom estado das massas de água interiores. A sua transposição 

deve ser feita, assegurando uma utilização sustentável destes recursos hídricos e em 

conformidade com o Direito da UE e as recomendações das instituições da UE, bem como de 

acordo com o interesse público. 

 

A delegação explicou que o Direito da UE deve ser executado e aplicado pelos Estados-

Membros e que os problemas devem ser tratados em primeira instância a nível local, regional 

ou nacional, através do diálogo e da colaboração entre autoridades e cidadãos. 

 

Recomendações 

 

A Comissão das Petições: 
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1. Considera que a gestão dos recursos hídricos em Espanha deve ser reavaliada em 

conformidade com os requisitos da Diretiva-Quadro Água e os planos de gestão de bacia 

hidrográfica; 

2. Salienta que os mais recentes Planos de Gestão da Bacia Hidrográfica (PGBH) ainda não 

abordam todas as deficiências identificadas pela Comissão em março de 2015 nos planos 

do primeiro ciclo e, por conseguinte, ainda não estão em conformidade com o disposto na 

Diretiva-Quadro Água; solicita à Comissão que rejeite o segundo ciclo dos Planos de 

Gestão da Bacia Hidrográfica apresentado pelo Governo espanhol; 

3. Requer à Comissão que elabore um relatório sobre os últimos desenvolvimentos no que 

diz respeito às petições n.os 0938/2012 e 834/2012 e a todas as queixas abertas 

relativamente à Diretiva-Quadro Água nos rios Tejo e Ebro; 

4. Solicita à Comissão que acompanhe de perto a forma como o Direito da UE relativo aos 

planos de gestão de bacia hidrográfica é aplicado em Espanha e, em particular, nos planos 

do segundo ciclo do Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica (PGBH) do Tejo 

apresentados pelo Governo espanhol em janeiro de 2016; solicita ainda que a Comissão 

acompanhe de perto a situação no delta do Ebro e na zona intermédia do Tejo no próximo 

relatório sobre a aplicação da Diretiva-Quadro Água nos Planos de Gestão da Bacia 

Hidrográfica, a publicar em 2017 pela Comissão Europeia (CE); 

5.  Sugere que as autoridades nacionais espanholas trabalhem efetivamente em conjunto com 

as autoridades regionais, as ONG e a sociedade civil, bem como encetem com estas um 

diálogo construtivo para a preparação do terceiro ciclo do PGBH, tendo genuinamente em 

consideração as alegações que possam surgir durante o processo; 

6. Realça a importância da coerência de cada avaliação de impacto ambiental em diferentes 

partes do rio com a avaliação ambiental estratégica relativa ao PGBH para cada rio;  

7. Recorda que, com base nas disposições da DQA, o caudal ecológico também deve ser 

suficiente para atingir um estado de conservação favorável dos habitats naturais e das 

espécies dos locais Natura 2000 que dependem do estado da água; realça que o caudal 

ecológico não se refere apenas à quantidade da água, mas também à boa composição 

química das águas interiores, especialmente em rios tão importantes como o Ebro e o 

Tejo, que são uma relevante fonte de biodiversidade, como mostram as muitas e diversas 

áreas protegidas da rede Natura 2000 existentes ao longo de ambos os rios; 

8. Assinala que os baixos níveis estabelecidos no PGBH do Tejo para o caudal mínimo em 

Almoguera, Aranjuez, Toledo e Talavera de la Reina, em conjunto com a inexistência de 

uma variação sazonal do caudal, contribuem para a grave alteração dos regimes de caudal 

nas zonas Natura 2000 afetadas; considera que esta situação origina uma alteração 

persistente dos habitats de peixes e outras espécies nos sítios de importância comunitária, 

afetando gravemente a sua conservação e não contribuindo para a sua recuperação; 

9. Recomenda a realização de um estudo aprofundado independente e atualizado sobre as 

necessidades das áreas protegidas em termos de conformidade da qualidade da água e dos 

caudais ecológicos com os objetivos ambientais definidos na Diretiva-Quadro Água e os 

requisitos das Diretivas «Habitats» e «Aves». O estudo deve fornecer dados para a 
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revisão do próximo ciclo do PGBH e ajudar a estabelecer os caudais ecológicos 

necessários no delta do Ebro e na zona intermédia do Tejo. Além disso, deve ser 

subsidiado por fundos europeus e ter a participação de todas as partes interessadas 

envolvidas, incluindo representantes de autoridades regionais, peticionários e associações 

da sociedade civil; 

10. Sugere que as autoridades espanholas analisem outras possibilidades, em conformidade 

com as recomendações da Comissão Europeia, no âmbito dos programas de medidas do 

PGBH e dos respetivos investimentos associados, de forma a cumprir os objetivos 

ambientais e a satisfazer a procura de água essencial existente, tal como água potável, que 

permita um regime de volume de cheia adequado; 

11. Sugere que, a fim de cumprir os objetivos ambientais definidos para o PGBH do Tejo, as 

autoridades espanholas revejam os caudais fluviais ecológicos propostos para o rio Tejo 

no segundo ciclo do PGBH do Tejo; propõe que, de acordo com as disposições legais 

estabelecidas pela Lei da Água espanhola, as orientações da CE em matéria de caudais 

ecológicos e a Diretiva-Quadro Água, o caudal ecológico deve ser suficiente para cumprir 

o objetivo de um bom estado no rio, permitindo uma diluição suficiente das águas 

residuais tratadas; o caudal ecológico também deve ser suficiente para atingir um estado 

de conservação favorável dos habitats naturais e das espécies dos locais Natura 2000 que 

dependem do estado da água; 

12. Insta as autoridades espanholas a integrarem os recursos hídricos disponíveis no âmbito 

do atual PGBH, incluindo recursos não convencionais, sobretudo a água derivada das 

instalações de dessalinização financiadas pela UE, para melhorar a segurança no 

fornecimento de água ao nível da bacia;  

13. Sugere que as autoridades espanholas avaliem a adequação dos instrumentos de 

amortização dos custos existentes e a respetiva coerência para alcançar os objetivos 

definidos na Diretiva-Quadro Água e no PGBH; um sistema de determinação do preço da 

água adequado contribuirá para uma proteção ambiental eficiente. 


